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CONCEPÇÕES POPULARES E ESTIGMA 
RELACIONADOS ÀS DOENÇAS MENTAIS

POPULAR CONCEPTIONS AND STIGMA RELATED TO MENTAL DISORDERS

RESUMO: Diversos estudos demonstram que 
uma significativa maioria das pessoas com doen-
ças mentais não tem sua condição identificada ou 
não estão recebendo tratamento. Dois fatores que 
contribuem de forma importante para tal situação 
são, respectivamente, o conceito que as pessoas 
em geral têm das doenças mentais e o estigma 
usualmente a elas relacionado. Esta revisão não 
abrangente da literatura analisa estas questões 
em diferentes contextos e propõe estratégias que 
possam contribuir para reduzir o estigma relacio-
nado às doenças mentais.
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pulares

ABSTRACT: Different studies indicate that most of 
the people with mental illnesses do not have their 
condition identified or are not receiving treatment. 
Two factors contributing to this situation are, res-
pectively, the concept that the general population 
has about mental illnesses and the stigma usually 
related to them. This non-comprehensive literatu-
re review analyses those questions in different 
contexts and proposes strategies that can contri-
bute to reduce the stigma related to mental illnes-
ses.

KEYWORDS: mental disorders, schizophrenia, 
stigma, discrimination, popular conceptions

O estigma relacionado às doenças mentais constitui um dos principais obstácu-
los no acesso aos serviços de saúde mental. Ele acaba atingindo não somente as 
pessoas com doenças mentais, como também os seus familiares, profissionais e 
serviços de atenção à saúde mental, e a própria psiquiatria enquanto especialidade 
médica. Entre outras consequências, as pessoas com doenças mentais muitas ve-
zes nem sequer têm sua condição reconhecida e menos ainda adequadamente 
tratada. Com frequência, elas experimentam uma série de desvantagens em rela-
ção à estudo, emprego, moradia e legislação social, quando não um processo de 
exclusão social mais amplo. Estas pessoas usualmente desenvolvem um processo 
de autoestigmatização, experimentando uma baixa autoestima, pior saúde física, 
insatisfação e baixa qualidade de vida. Como regra, as políticas de saúde pública 
não contemplam as doenças mentais com a devida importância orçamentária e de 
ações (face a alta prevalência e incapacidade por elas causadas).

Com base em estudo realizado no Brasil, Leitão et al. (2002) descrevem que 
aproximadamente 70% dos portadores de esquizofrenia não estavam recebendo 
tratamento regular, em situação semelhante à já descrita para outras doenças 
mentais e em outros países (Thornicroft, 2008). Para Thornicroft (2008), os fato-
res que aumentam a probabilidade de tratamentos serem evitados ou longo atraso 
na busca por cuidados à saúde mental incluem a falta de conhecimento sobre as 
características e tratabilidade das doenças mentais, ignorância sobre como ter 
acessos a avaliação e tratamento, preconceito contra as pessoas que têm doença 
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mental e expectativa de discriminação 
contra as pessoas que têm um diag-
nóstico de doença mental.

Outro estudo realizado no Brasil 
(Loch, 2012), objetivando avaliar a fre-
quência e determinantes de re-hospi-
talizações de portadores de psicose e 
transtorno bipolar, revelou que, na 
amostra estudada, a taxa de re-interna-
ções no primeiro ano após a alta foi de 
42,6%. Dentre os fatores relacionados à 
readmissão ao hospital destacaram-se 
a contenção física durante a interna-
ção, o não comparecimento às consul-
tas após a alta, o número de readmis-
sões anteriores e, de forma marcante, a 
aprovação da família para a hospitali-
zação permanente de indivíduos por-
tadores de doença mental, considera-
dos de forma estereotipada como 
perigosos e não sadios. O autor conclui 
que o estigma da família em relação à 
doença mental pode contribuir para o 
aumento na frequência de readmissões 
dos portadores nos hospitais.

CONCEITO DE TRANSTORNOS MENTAIS

O conceito atual de transtorno mental 
(do inglês mental disorder, introduzi-
do pelo DMS-III) diz respeito a um 
conjunto de sintomas (síndromes) ou 
padrões comportamentais e psicológi-
cos que têm importância clínica e se 
associam a sofrimento ou incapacita-
ção (American Psychiatric Associa-
tion, 1980). Desta forma, este conceito 
privilegia fenômenos universais e ob-
jetiváveis (que correspondem à noção 
de disease) em detrimento de experiên-
cias subjetivas (que correspondem à 
noção de illness) e contrapõe o concei-
to de dis-order (fora da ordem, desor-
dem, perturbação, transtorno) ao clás-
sico conceito de doenças mentais. 

Ainda assim, pode se observar va-
riações na forma como as pessoas veem 

os transtornos mentais, mesmo em su-
jeitos relativamente semelhantes do 
ponto de vista sociocultural. Giosan et 
al. (2001) demonstraram que estudan-
tes de colleges norte-americanos enten-
dem os transtornos mentais como uma 
disfunção em suas habilidades ou me-
canismos psicológicos e enfatizam a 
presença de conflitos psicológicos, per-
turbações emocionais e incapacidade 
no funcionamento. Já estudantes uni-
versitários brasileiros entendem que os 
aspectos mais distintivos do conceito 
dizem respeito a anormalidades esta-
tísticas (desvio da norma), reações 
comportamentais inesperadas, irracio-
nalidade e fraqueza de caráter.

A forma como os transtornos men-
tais são definidos pelos profissionais da 
área e as concepções populares sobre os 
mesmos guardam estreita relação com 
os fenômenos do estigma e a discrimi-
nação sofrida por seus portadores.

ASPECTOS HISTÓRICOS E 
CONCEITUAIS DO ESTIGMA

O estigma relacionado às doenças 
mentais mostra variabilidade através 
dos tempos e em diferentes culturas. O 
termo estigma origina-se do grego sti-
zein e significa pontuar, marcar. Na 
Grécia antiga, escravos, criminosos, 
traidores, eram marcados com sinais 
corporais que indicavam serem eles 
pessoas que deveriam ser evitadas, es-
pecialmente em lugares públicos.

A relação entre estigma e doenças 
mentais é bastante antiga e se reflete 
na compreensão da loucura como uma 
possessão demoníaca e uma punição 
por um pecado cometido, já presente 
na Bíblia e ao longo dos séculos se-
guintes (p. ex., em Malleus Malefica-
rum). Por outro lado, a abordagem da 
Medicina em busca de causas natura-
lísticas da insanidade, relacionando-a 
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à teoria da degenerescência – portanto 
uma condição intratável – fez com que 
até o Século XVIII os doentes fossem 
segregados da sociedade e seu trata-
mento se restringisse a acorrentá-los, 
açoitá-los ou submetê-los a purgações.

Esta situação começa a mudar no 
Século XIX e grande importância é 
dada a Pinel, na França, quando ele 
introduz o conceito de insanidade 
parcial e recomenda seu tratamento 
em ambientes adequados (os asilos de 
então). Nesta mesma época, os Esta-
dos Unidos da América (EUA) expe-
rimentavam uma urbanização rápida 
e imigração massiva, o que era enten-
dido como possíveis causas de doen-
ças mentais e, assim, os asilos um lo-
cal de isolamento para o tratamento 
das mesmas.

Erving Goffman (1963), em seu clás-
sico livro, Estigma: Notas sobre a Mani-
pulação da Identidade Deteriorada, es-
tabelece que “o termo estigma será 
usado em referência a um atributo pro-
fundamente depreciativo mas... (em) 
uma linguagem de relações e não de 
atributos...” e sobre aquele sobre quem 
recai um estigma que “... deixamos de 
considerá-lo criatura comum e total, 
reduzindo-o a uma pessoa estragada e 
diminuída.”. Desta forma, Goffman ca-
racteriza o estigma quando é grande o 
efeito de descrédito da pessoa estigma-
tizada e o considera um tipo especial de 
relação entre atributo e estereótipo.

Quando já não bastava isolar os 
portadores de doenças mentais da so-
ciedade, a aplicação de rótulos no que 
eles apresentavam de diferente e a as-
sociação destes a traços indesejáveis 
(estereótipos negativos) vieram a acen-
tuar esta separação: eles deixam de ser 
considerados “um de nós” e são consti-
tuídos como um grupo à parte (“eles x 
nós”), grupo este que passa a experi-
mentar discriminação e perda de sta-
tus (Link & Phelan, 2001). Resultados 

de pesquisas realizadas em todos os 
cinco continentes produziram acha-
dos, no geral, consistentes e indicando 
que não há país, sociedade ou cultura 
no qual pessoas com doença mental 
sejam consideradas como tendo o 
mesmo valor que pessoas sem doença 
mental (Thornicroft et al., 2009).

Em realidade a palavra estigma en-
volve diferentes significados: conheci-
mento insuficiente ou inadequado 
(ignorância, estereótipo), pressupos-
tos ou emoções negativas (preconcei-
to) e comportamentos de rejeição e 
esquiva (discriminação). Como resul-
tado, a pessoa estigmatizada experi-
menta graus variados de distancia-
mento social.

A noção de que as pessoas com 
 doenças mentais são vistas pela po-
pulação com medo, desconfiança e 
até mesmo aversão, e consideradas 
como perigosas, sujas, imprevisíveis 
e sem valor, tem sido comprovada 
por estudos realizados desde a década 
de 1950. Phelan e colaboradores, em 
levantamento realizado nos EUA em 
1996 utilizando perguntas semelhan-
tes a um estudo realizado por Star na 
década de 1950, encontraram uma 
aceitação maior das doenças mentais 
menos graves porém 2,5 vezes mais 
medo e estigma relacionados a doen-
ças mentais graves e quase o dobro de 
percepção de que as pessoas com do-
enças mentais são violentas (Phelan 
& Link, 1998; Phelan et al., 2000). 
Por outro lado, há não muito tempo, 
consultar um psiquiatra não era en-
dossado publicamente e as pessoas 
avaliavam os profissionais que trata-
vam de doenças mentais de forma 
mais negativa do que aqueles que tra-
tavam de doenças físicas (Star, 1957, 
Nunnally, 1961 apud Phelan et al., 
2000), situação esta que teve uma 
evolução positiva nos fins do século 
passado, porém ainda é frequente em 
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determinadas regiões de praticamen-
te todos os países.

Estes dados podem ser compreen-
didos no que diz respeito às doenças 
mentais menos graves pela evolução 
do diagnóstico e dos tratamentos das 
doenças mentais, bem como pela pre-
sença crescente de temas de saúde 
mental em veículos de mídia (incluin-
do o cinema). Por outro lado, progra-
mas de desinstitucionalização que vêm 
sendo realizados sem a devida cober-
tura por serviços comunitários podem 
estar colaborando para a piora do ce-
nário no que diz respeito às pessoas 
com doenças mentais graves, na medi-
da em que a população está mais ex-
posta a elas, reforçando estereótipos 
negativos e o estigma (p. ex, Anger-
meyer et al., 2011).

No que diz respeito à relação de 
 doenças mentais e violência, Eronen et 
al. (1998) demonstraram haver entre 
elas uma associação moderada porém 
com pequena magnitude do risco. En-
tretanto, estudos apontaram que vio-
lência pode ocorrer em pacientes sem 
tratamento adequado (Garmendia et 
al., 1992) ou com história de abuso de 
álcool ou drogas (Arboleda-Florez et 
al.,1996). Além disso, Häfner e Böker 
(1982) relataram que pessoas com es-
quizofrenia eram mais vítimas de abu-
so ou violência que perpetradores de 
violência. 

CONCEPÇÕES POPULARES SOBRE 
DOENÇAS MENTAIS

Pesquisas têm sido realizadas em dife-
rentes países buscando examinar 
como as pessoas veem as doenças 
mentais e seus portadores. Link et al. 
(1999), utilizando dados de um levan-
tamento realizado nos EUA através da 
apresentação de vinhetas descrevendo 
diferentes doenças mentais (alcoolis-

mo, depressão, esquizofrenia, depen-
dência de cocaína), demonstraram 
que a maioria da população era capaz 
de identificar esquizofrenia e depres-
são como doenças mentais e, de ma-
neira geral, atribuíam a circunstâncias 
estressantes na vida a causa das doen-
ças mentais assim como apontavam 
para um desequilíbrio químico no cé-
rebro entre os fatores causais da esqui-
zofrenia e depressão, entendiam que o 
alcoolismo também era causado pela 
forma como a pessoa havia sido criada 
e que a dependência de cocaína devia-
-se a um problema de caráter. Além 
disso, os resultados desta pesquisa 
apontaram que sintomas de doenças 
mentais permaneciam fortemente cor-
relacionados com a possibilidade de 
seus portadores apresentarem violên-
cia e com uma disposição de limitar a 
interação social com os mesmos.

Magliano et al. (2004) realizaram 
um levantamento sobre causas, trata-
mentos e consequências psicossociais 
da esquizofrenia em diferentes regiões 
da Itália. Apenas 21% da população 
identificou esquizofrenia na vinheta 
apresentada. Quanto às possíveis cau-
sas da doença, 72% a relacionaram ao 
estresse, 52% à hereditariedade e 45% a 
relacionaram tanto a traumas psicoló-
gicos quanto a conflitos familiares. 
Apenas 25% concordaram com a afir-
mação de que medicamentos seriam 
úteis para seu tratamento, enquanto 
que 58% preconizaram o uso de outras 
formas de intervenção (psicossociais); 
35% da amostra julgava estes pacientes 
imprevisíveis, 35% acreditava que as 
pessoas poderiam se recuperar e 35% 
achavam que pouco poderia ser feito 
por eles. 66% das pessoas veem os hos-
pitais psiquiátricos na Itália mais pare-
cidos com prisões do que com hospitais 
e apenas 2% das pessoas entrevistadas 
achavam que pacientes com a doença 
retratada na vinheta (esquizofrenia) 
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deveriam ir para um asilo. 71% das pes-
soas discordavam da afirmação de que 
estes pacientes não deveriam votar e 
60% discordavam da afirmação de que 
eles não deveriam se casar; apenas 19% 
concordavam com a afirmação de que 
eles não deveriam ter filhos.

Ao procurarem estabelecer o que, 
para a população leiga da Alemanha, 
caracterizava os portadores de esqui-
zofrenia e que tipo de reações emocio-
nais eles habitualmente despertavam 
nas pessoas, Angermeyer e Matschin-
ger (2003) descreveram que a maior 
parte da amostra entrevistada via os 
portadores de esquizofrenia como 
pessoas necessitadas (91%), depen-
dentes (68%), desamparadas (61%) e 
imprevisíveis (54%), e assim as reações 
emocionais que eles mais provocavam 
eram pena (61%), desejo de ajudar 
(59%), apreensão (48%), insegurança 
(34%) e medo (34%).

Jorm e colaboradores (Jorm et al., 
1997; 2005; Nakane et al., 2006; 
 Griffiths et al., 2006) realizaram le-
vantamentos semelhantes com amos-
tras representativas das populações 
da Austrália e do Japão. As entrevis-
tas foram realizadas utilizando-se de 
vinhetas representando pessoas com 
doença mental, seguida de um ques-
tionário. Peluso et al. (2008) e Peluso 
e Blay (2009; 2011), utilizando as 
mesmas vinhetas, realizaram levan-
tamento semelhante no Brasil com 
amostra representativa da cidade de 
São Paulo. Parte dos resultados des-
tas pesquisas, particularmente no 
que se refere à esquizofrenia, são 
apresentados a seguir.

Diante da vinheta caracterizando 
um portador de esquizofrenia, 41% 
das pessoas na Austrália e 17% no Ja-
pão identificaram corretamente a na-
tureza da doença como esquizofrenia 
ou psicose. No Brasil, 2,2% a identifi-
caram como esquizofrenia e 5% como 

louco ou doido; 40% acreditavam que 
não era uma doença mental. Como 
causas da esquizofrenia, a mais citada 
na Austrália foi problemas na infância 
(91%), no Japão, problemas cotidia-
nos, (92%) e no Brasil, problemas na 
infância e uso de drogas (94%); a gené-
tica foi apontada por 70% das pessoas 
na Austrália, 74% no Brasil e 34% no 
Japão e fraqueza de caráter foi aponta-
da como causa de esquizofrenia por 
40% das pessoas na Austrália, 70% no 
Brasil e 73% no Japão. Em relação ao 
estigma, atitudes estigmatizantes e dis-
tância social foram mais observados 
no Japão do que na Austrália, sendo 
que os australianos enfatizaram mais a 
imprevisibilidade dos portadores e os 
japoneses a fraqueza pessoal. No Bra-
sil, os portadores eram percebidos 
como perigosos para 74% das pessoas 
(percentagem esta que caía para 20% 
se os mesmos estivessem sendo trata-
dos), despertavam reações negativas 
em 59% das pessoas e discriminação 
em 57% delas. Os tipos de reações 
emocionais que mais despertavam em 
brasileiros foram vontade de ajudar 
(99%), cordialidade (89%), pena (60%) 
e afabilidade (59%).

Reavley e Jorm (2012) replicaram o 
levantamento feito na Austrália oito 
anos mais tarde, para investigar se as 
atitudes estigmatizantes anteriormen-
te verificadas haviam mudado ao lon-
go deste período. Os resultados revela-
ram que houve uma diminuição nos 
índices de distância social para diver-
sas doenças mentais (mas não para es-
quizofrenia crônica) e aumento nas 
crenças sobre periculosidade e impre-
visibilidade.

A PERCEPÇÃO DOS PORTADORES

O projeto INDIGO (International Stu-
dy of Discrimination and Stigma Ou-
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tcomes) foi um estudo multicêntrico 
realizado por Thornicroft et al. (2009), 
tendo como objetivo descrever e anali-
sar padrões de discriminação anteci-
pada (uma forma de autoestigma) e 
vivenciada por pessoas com esquizo-
frenia em diferentes países, incluindo 
o Brasil. Dentre os 27 países que parti-
ciparam do estudo, o Brasil teve o pior 
resultado no que diz respeito à discri-
minação vivenciada negativamente e, 
ainda que com relação à discrimina-
ção antecipada tenha havido pouca va-
riabilidade entre os países, o Brasil 
apresentou um resultado um pouco 
pior que a média de todos os países. 
Ter o diagnóstico de esquizofrenia foi 
considerado vantajoso (por serem tra-
tados de maneira melhor) por 26% e 
uma desvantagem (por serem tratados 
de forma pior) por 49% dos 732 porta-
dores entrevistados em todos os paí-
ses. Considerando os países como um 
todo, as áreas mais comuns de discri-
minação vivenciada negativamente fo-
ram ao fazer ou manter amigos, com 
parentes, ao manter ou procurar um 
emprego, e em relações íntimas ou se-
xuais. Discriminação positiva (expe-
rimentar alguma vantagem por ter o 
diagnóstico de esquizofrenia) foi rara 
- relatada por menos de 10% dos en-
trevistados para a maioria das áreas 
– e mais comum na relação com fa-
miliares, ao buscar benefícios da pre-
vidência social ou pensão por incapa-
cidade, em relação à moradia e na 
cobertura por tratamento médico. No 
Brasil, atitudes discriminatórias vi-
venciadas negativamente (desvantajo-
sas) foram percebidas por portadores 
de esquizofrenia principalmente em 
decorrência de terem o diagnóstico de 
esquizofrenia, na relação com seus fa-
miliares e ao fazerem ou manterem 
amigos; quanto à discriminação ante-
cipatória (autoestigma), eles relataram 
sua presença ao sentirem necessidade 

de ocultarem o diagnóstico de doença 
mental, ao desistirem de concorrem 
ou de se candidatar a trabalho, estágio 
ou estudo, ao desistirem de buscar um 
relacionamento ou de continuarem 
uma relação íntima, e ao deixarem de 
fazer algo importante para si devido 
ao diagnóstico de doença mental (Pi-
mentel, 2009). 

Na comparação do Brasil com os 
demais países, observou-se mais dis-
criminação vivenciada negativamente 
no trabalho e na manutenção de priva-
cidade, e mais discriminação positiva 
na relação com a polícia, em moradia, 
na cobertura para tratamento médico 
e na relação com vizinhos.

Um outro estudo realizado em 14 
países europeus, denominado GA-
MIAN-Europe (Global Alliance of Men-
tal Illness Advocacy Networks), buscou 
examinar a experiência de portadores 
de esquizofrenia e outras psicoses com 
relação ao autoestigma e variáveis a ele 
relacionadas. Dentre os 1229 portado-
res participantes, 41,7% relataram ní-
veis moderados ou altos de autoestig-
ma, 49,2% moderada ou alta resistência 
ao estigma e 69,4% moderada ou alta 
discriminação percebida; de maneira 
geral, os níveis de autoestigma eram 
particularmente determinados por di-
ferentes níveis de empoderamento 
(empowerment), discriminação perce-
bida e contato social (Brohan et al., 
2010).

CONHECIMENTO E ATITUDES DE 
PROFISSIONAIS DA SAÚDE

A mesma vinheta que descreve um 
portador de esquizofrenia utilizada no 
estudo com amostra populacional da 
Austrália foi utilizada por Jorm et al. 
(1997) para avaliar o conhecimento e a 
atitudes de médicos generalistas (gene-
ral practitioners) ou de família: 78% 
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deles identificaram a doença retratada 
como psicose e 12% especificamente 
como esquizofrenia. Utilizando-se do 
mesmo instrumento, Reis (2007) en-
trevistou profissionais da saúde de 33 
equipes do Programa de Saúde da Fa-
mília (PSF) da cidade de São Paulo: 
29% deles identificaram a doença re-
tratada na vinheta como depressão, 
5,4% como psicose e 3% especifica-
mente como esquizofrenia.

Comparando dados destes dois es-
tudos (Jorm et al., 1997; Reis, 2007), na 
opinião dos médicos generalistas ou de 
família australianos e profissionais do 
PSF brasileiros, as pessoas ou profis-
sionais que foram considerados mais 
úteis para lidar com o portador retra-
tado na vinheta foram: na Austrália, o 
médico generalista (100%), psiquiatra 
(100%), psicólogo clínico (77%), fami-
liares próximos (62%) e assistente so-
cial (61%); no Brasil, o psicólogo clíni-
co (97%), o médico geral/de família 
(94%), familiares próximos (89%), psi-
quiatra (88%), amigos próximos (83%) 
e assistente social (62%). As interven-
ções que foram consideradas mais 
úteis na Austrália foram internação em 
enfermaria psiquiátrica (91%), aconse-
lhamento (71%) e eliminar totalmente 
o álcool (65%), enquanto no Brasil fo-
ram (todas com percentagem entre 
82% e 71%, em ordem decrescente): 
eliminar totalmente o álcool, psicote-
rapia psicodinâmica, sair mais, tornar-
-se mais ativo fisicamente, cursos de 
relaxamento/meditação/ioga, aconse-
lhamento, ler livros de autoajuda e te-
rapia cognitivo-comportamental. Am-
pla maioria (67%) dos profissionais da 
saúde do PSF brasileiros tinha uma 
expectativa de que o portador retrata-
do na vinheta seria discriminado em 
sua comunidade e 32% deles acredita-
vam ser possível uma recuperação 
completa do mesmo caso tratado.

CRENÇAS E ATITUDES DE 
ADOLESCENTES

Educação pública e campanhas anties-
tigma voltadas para crianças, adoles-
centes e adultos jovens pretendem 
contrapor-se a estereótipos antes mes-
mo que eles surjam. Nesta perspectiva, 
Schulze et al. (2003) realizaram um es-
tudo em cinco escolas secundárias de 
Leipzig, na Alemanha, onde desenvol-
veram um programa de uma semana 
envolvendo tópicos de saúde mental 
que incluiu o contato com um porta-
dor de esquizofrenia de idade pouco 
superior a dos alunos. Um questioná-
rio foi aplicado antes e depois desta in-
tervenção de uma semana, visando 
aferir estereótipos (periculosidade, im-
previsibilidade, criatividade) e distân-
cia social/prontidão para relacionar-se 
(sentar-se ao lado, apaixonar-se, con-
versar, ser amigo). Os resultados mos-
traram uma diminuição dos estereóti-
pos e da distância social depois da 
intervenção, não se detectando dife-
renças entre alunos e alunas.

Moraes (2006) realizou estudo se-
melhante com alunos da série inter-
mediária do Ensino Médio, em uma 
escola pública e outra privada (repre-
sentando indivíduos de diferentes ní-
veis socioeconômicos) da cidade de 
São Paulo, onde a intervenção consis-
tiu na apresentação de um filme com 
depoimentos de portadores de esqui-
zofrenia e de uma terapeuta ocupacio-
nal seguido de três palestras com um 
psiquiatra, uma terapeuta ocupacional 
e um portador de esquizofrenia com 
27 anos de idade. Não houve diferença 
quanto à presença de estereótipos en-
tre alunos e alunas, porém as alunas 
mostraram maior prontidão para rela-
cionar-se com o portador retratado na 
vinheta (menor distância social) do 
que os alunos. Os estudantes da escola 
privada apresentaram menos estereó-
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tipos negativos do que os da escola pú-
blica, porém eles não diferiram quanto 
à prontidão para relacionar-se (distân-
cia social semelhante). Comparados 
com estudantes que não sofreram in-
tervenção, aqueles expostos ao filme, 
palestras dos profissionais e do porta-
dor, apresentaram menos estereótipos 
negativos e maior prontidão para rela-
cionar-se (menor distância social) 
após a intervenção.

INTERVENÇÕES COM ESTUDANTES 
DE MEDICINA

Altindag et al. (2006) realizaram uma 
intervenção em um dia com estudantes 
do primeiro ano de uma escola médica 
na Turquia, que consistiu em uma con-
ferência sobre mitos relacionados à es-
quizofrenia e causas de estigma, no de-
poimento de um portador da doença e 
na exibição do filme Uma Mente Bri-
lhante. Um questionário foi aplicado 
antes, logo após e depois de um mês da 
intervenção. Observaram-se mudanças 
favoráveis no curto prazo quanto a 
crenças sobre causas da esquizofrenia, 
distância social e cuidados e manejos, 
mudanças estas que tenderam a dimi-
nuir após um mês da intervenção.

Fidalgo e Jorge (comunicação pes-
soal dos autores) ofereceram uma dis-
ciplina eletiva denominada “Esquizo-
frenia: Ampliando Conceitos” a 
estudantes de uma escola médica da 
cidade de São Paulo por quatro vezes 
durante dois anos consecutivos. Além 
de aulas sobre diversos aspectos da 
doença, uma das quais ministrada 
por um portador de esquizofrenia 
que somente ao término da mesma se 
identificava como tal e interagia com 
os estudantes, exibia-se o documentá-
rio “Estamira”, que retratava uma por-
tadora da doença, seguido de uma 
discussão. O mesmo questionário uti-

lizado no estudo de Schulze et al. 
(2003) era aplicado antes e depois da 
realização da disciplina eletiva. Antes 
da realização do curso, aqueles estu-
dantes que já conheciam um portador 
apresentavam uma tendência a me-
nor distância social e uma diferença 
não significativa em relação à presen-
ça de estereótipos negativos. Após a 
realização do curso, houve uma me-
lhora tanto na escala que avaliava dis-
tância social quanto estereótipos ne-
gativos.

ESTRATÉGIAS PARA MUDAR 
ATITUDES ESTIGMATIZANTES

Segundo Corrigan et al. (2001), psicó-
logos sociais têm identificado três 
abordagens para mudar atitudes estig-
matizantes: educação (que procura 
substituir atitudes estigmatizantes 
com concepções precisas sobre as 
 doenças), contato (que desafia atitudes 
públicas sobre doenças mentais atra-
vés da interação direta com pessoas 
que tem estas doenças) e protesto (que 
suprime atitudes estigmatizantes dire-
cionadas a doenças mentais e compor-
tamentos que promovem estas atitu-
des). Segundo estes autores, todas elas, 
entretanto, apresentam limitações: 
educação leva a uma melhora nos atri-
butos relacionados a diversas doenças 
mentais, porém, de forma não dura-
doura e sem necessariamente mudar 
atitudes; o contato com portadores 
produz mais mudanças positivas que 
educação para algumas doenças men-
tais (p. ex., depressão e psicose) mas 
não para outras (p. ex., uso habitual de 
cocaína e retardo mental); protesto 
não produz mudanças significativas 
nos atributos relacionados a diversas 
doenças mentais.

Schomerus et al. (2012) explora-
ram, através de revisão sistemática da 

NPS 46.indd   15NPS 46.indd   15 22/08/2013   16:55:1922/08/2013   16:55:19



 16 NPS 46 | Agosto 2013

Nova Perspectiva Sistêmica, Rio de Janeiro, n. 46, p. 8-19, agosto 2013.

literatura, a hipótese de que o aumento 
do conhecimento sobre os correlatos 
biológicos das doenças mentais na pri-
meira década do século XXI se tradu-
ziu em melhora do conhecimento pú-
blico sobre as mesmas, em maior 
prontidão para procurar cuidados à 
saúde mental e em atitudes mais tole-
rantes em direção a pessoas mental-
mente doentes. Os resultados mostra-
ram que havia maior conhecimento 
sobre saúde mental – particularmente 
do modelo biológico de doenças men-
tais – e maior aceitação de ajuda pro-
fissional para problemas de saúde 
mental; em contraste, entretanto, não 
houve mudanças ou houve para pior 
no que diz respeito a atitudes em rela-
ção a pessoas com doença mental.

Na medida em que a questão do es-
tigma foi crescentemente se movendo 
em direção a um modelo de direitos 
humanos que o vê como uma forma de 
opressão social resultante de um pro-
cesso sociopolítico complexo, Arbole-
da-Flórez e Stuart (2012) acrescentam 
a estas três amplamente reconhecidas 
estratégias, outras três: reforma das 
leis, defesa de direitos e manejo do au-
to-estigma.

Nos últimos 15 anos, uma série de 
iniciativas no âmbito da psiquiatria e da 
saúde mental em todo o mundo foram 
adotadas visando combater o estigma e 
a discriminação relacionados às doen-
ças mentais. Dentre elas, destacamos o 
Programa Global para Reduzir o Estig-
ma e a Discriminação Relacionados à 
Esquizofrenia da Associação Psiquiá-
trica Mundial (World Psychiatric Asso-
ciation, 1998), com grupos de ação 
atualmente presentes em mais de 20 
países. No Brasil, onde este programa 
se desenvolve desde 2001, uma série de 
pesquisas e ações tem se estabelecido 
no sentido de melhor compreender as 
raízes e combater o estigma relaciona-
do às doenças mentais.

PROGRAMA SOESQ/ABRE

O Programa Global para Reduzir o Es-
tigma e a Discriminação Relacionados 
à Esquizofrenia no Brasil teve início em 
2001 como uma parceria entre a Asso-
ciação Brasileira de Psiquiatria (ABP), 
o Programa de Esquizofrenia (PRO-
ESQ) do Departamento de Psiquiatria 
da Escola Paulista de Medicina/Univer-
sidade Federal de São Paulo e a Asso-
ciação Brasileira de Familiares, Amigos 
e Portadores de Esquizofrenia (ABRE). 
Seus objetivos visavam promover um 
diálogo a partir de múltiplas perspecti-
vas com a participação efetiva de pesso-
as com esquizofrenia e seus familiares 
no planejamento e implementação de 
diversas ações em rede. Dentre as ini-
ciativas realizadas pelo Programa, des-
tacam-se o desenvolvimento de um sí-
tio na internet para comunicação com 
o público, a publicação de uma cartilha 
sobre saúde mental e direitos humanos, 
uma série de seis livretos com informa-
ções sobre a esquizofrenia para público 
leigo, materiais impressos para profis-
sionais da saúde e jornalistas, realiza-
ção de encontros e palestras abertos ao 
público em geral, em faculdades e em 
congressos científicos, realização de 
grupos de apoio a portadores e familia-
res, articulação com grupos de defesa 
de direitos e com outras associações de 
portadores de doenças mentais e seus 
familiares, e pesquisas.

RECOMENDAÇÕES E CONCLUSÃO

Os psiquiatras devem ser estimulados 
a ter um papel ativo frente à inadequa-
da visão que outros médicos, profis-
sionais da saúde e mesmo o público 
têm dos portadores de doenças men-
tais e mesmo de sua tarefa profissional. 
Por outro lado, eles têm a responsabili-
dade de denunciar e buscar melhoria 
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na estrutura e qualidade dos serviços 
de saúde mental, bem como em sua 
pequena diversidade, procurando me-
lhorar as condições de acesso dos por-
tadores a diagnóstico e tratamento 
adequados. Podem também contribuir 
em suas comunidades no sentido de 
divulgar, particularmente através de 
órgãos da imprensa, informações cor-
retas sobre as doenças mentais e parti-
cularmente demonstrando que os por-
tadores mantêm muitas de suas 
capacidades e têm frequentemente 
seus direitos desrespeitados.

Em relação aos demais profissionais 
da saúde, é fundamental garantir que 
eles tenham contemplados em sua for-
mação tópicos relacionados ao fenô-
meno do estigma e que sejam estimula-
dos a incrementar contatos informais 
(fora das aulas de psicopatologia) com 
portadores de doenças mentais. Eles 
devem ser orientados a ter um papel 
ativo na entrevista clínica com pacien-
tes no sentido de indagarem sobre suas 
experiências adversas como portadores 
de doença mental, sobre sua rede de 
apoio social e sobre a imagem que têm 
de si mesmos, incorporando estes ele-
mentos no planejamento terapêutico.

As estratégias direcionadas aos por-
tadores, familiares e público em geral 
consistem em fornecer informações so-
bre as doenças mentais e suas conse-
quências, trabalhar com grupos alvo 
específicos e pequenos, oferecendo pa-
cotes educacionais flexíveis, em contato 
contínuo e diversificando as interven-
ções ao longo do tempo. Oportunidades 
de encontros devem ser oferecidas a 
pessoas sem a experiência anterior de 
contato com portadores de doenças 
mentais. Muito importante é o empode-
ramento (empowerment) dos portado-
res e familiares, como um instrumento 
essencial para obtenção de seus direitos 
sociais, tratamento adequado, reabilita-
ção e reintegração à sociedade.

Segundo Villares (Villares, 2006; 
Villares & Sartorius, 2003), a complexa 
tarefa de reduzir o estigma associado à 
esquizofrenia (e outras doenças men-
tais) deve envolver aqueles que o vi-
venciam, mas raramente são ouvidos 
– os portadores e seus familiares – no 
planejamento de estratégias que me-
lhorem a aceitação social e inclusão na 
comunidade. Esta tarefa não diz res-
peito apenas aos profissionais da saú-
de: ela começa no próprio portador e 
termina nos definidores de políticas 
públicas. A responsabilidade de res-
peitá-los, tratá-los com dignidade, 
promover seu bem-estar e restaurar 
suas esperanças em um futuro melhor 
é de todos nós.
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